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A Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) da Câmara dos 

Deputados aprovou o Projeto de Lei nº 4330/2004, de autoria do Deputado Sandro Mabel 

(PR-GO), que dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações de 

trabalho dele decorrentes. 

O Relator Deputado Sílvio Costa (PTB-PE), que é o Presidente da Comissão, 

sustentou que o Brasil não tem uma lei de terceirização e, por isso, cada juiz julga de acordo 

com a sua convicção, afirmando que “à Justiça do Trabalho cabe bem aquela frase antiga: 

cada cabeça é uma sentença”. 

Os Deputados André Figueiredo (PDT-CE), Assis Melo (PCdoB-RS), Daniel Almeida 

(PCdoB-BA), Mauro Nazif, Rogério Carvalho (PT-SE) e Vicentinho (PT-SP) defenderam a 

retirada do Projeto de pauta e o adiamento da discussão, apoiando, inclusive a votação de um 

requerimento de retirada do Projeto de pauta, mas que foi rejeitado. 

O principal argumento dos Deputados contrários à votação do Projeto foi no sentido 

de que o debate apropriado deveria ser na Comissão Especial sobre a Regulamentação do 

Trabalho Terceirizado, instalada no último dia 1º de junho. 

O autor do Projeto, Deputado Sandro Mabel (PR-GO), defendeu a aprovação do 

Parecer do Relator, argumentando que as atividades terceirizadas estão se desenvolvendo sem 

a necessária regulamentação. 

Pelo despacho inicial, o Projeto deveria seguir para a Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, mas deverá ser apreciado pela Comissão Especial sobre a 

Regulamentação do Trabalho Terceirizado, que emitirá um parecer único sobre todas as 

propostas em tramitação na Casa sobre o tema. 
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Veja as íntegras do Projeto e do Parecer aprovado: 

 

http://www.camara.gov.br/sileg/integras/246979.pdf 

 

http://www.camara.gov.br/sileg/integras/875873.pdf 
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